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Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Wandenberg Monte Negro de Vasconcelos Pitaluga Filho

Amapá Terras: Jorge Rafael Barbosa Almeida

ARSAP: Luiz Otávio de Figueiredo Campos

CREAP: Charles Marcelo Santana Rodrigues 

DETRAN: Emmanuel Dante Soares Pereira - Interino 

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

Escola de Saberes: Júlia Sousa Conde 

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: Irisneia Pereira da Silva - Interina

IAPEN: Luiz Carlos Gomes 

IPEM: Samuel Lima Sales Junior

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto 

PRODAP: Cirilo Simões Filho 

RDM: Lilian da Silva Monteiro 

RURAP: Kelson de Freitas Vaz 

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

SVS: Cássio Roberto Leonel Peterka

UEAP: Kátia Paulino do Santos 

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva

FSA: Renilda Nascimento da Costa

Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior

CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso

GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão

DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto

MP: Alexandre Flávio Medeiros Monteiro

TCE: Reginaldo Parnow Ennes

TJAP: Jayme Henrique Ferreira

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque 

Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo 

Órgãos Estratégicos de Execução
Controladoria Geral: Angela Andreza Furtado de Oliveira - Interina

Corpo de Bombeiros: CEL BM Pelsondré Martins da Silva

Secretaria da Casa Civil: Lucas Abrahao Rosa Cezário de Almeida 

Gabinete de Segurança Institucional: CEL QOPMC Daniel dos Santos Miranda 

Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira

Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira 

Polícia Militar: CEL QOPMC Lielson Milburges da Costa Junior 

Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque 

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Cinthya Noemia Mendes Gomes

Assistência Social: Hugo Tibiriça Paranhos Cunha

Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques

Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro

Ciência, Tecnologia e Inovação: Edivan Barros de Andrade

Compras e Licitações Sustentáveis do Amapá: Jorge da Silva Pires

Comunicação: Ana Girlene Dias de Oliveira

Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli

Desenvolvimento das Cidades: Luiz Carlos Gomes dos Santos Junior

Desenvolvimento Rural: Beatriz da Silva Barros Braga

Desporto e Lazer: Cibely Francely Costa Peixoto

Direitos Humanos: Richard Madureira da Silva

Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro

Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

Governo e Gestão Estratégica: Jardel Adailton Souza Nunes

Habitação: Monica Cristina da Silva Dias

Infraestrutura: John David Belique Covre

Justiça e Segurança Pública: Daniel Paes Araújo Marsili - Interino 

Juventude: Priscila dos Santos Magno

Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça

Mineração: Haolibamo Mamede Alles Barbosa

Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira

Pesca e Aquicultura: Francisco Paulo Nogueira de Souza

Planejamento: Carlos Michel Miranda da Fonseca

Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos

Relações Internacionais e Comércio Exterior: Fabrício Penafort Gonçalves - Interino

Saúde: Nair Mota Dias 

Trabalho e Empreendedorismo: Marcelino da Rocha Flexa

Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá

Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão
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PORTARIA Nº 037/2025 - GAB/SEJUSP

O SECRETÁRIO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 119, incisos I e II da Constituição 
Estadual, c/c a Lei nº 0811, de 20 de fevereiro de 2004, 
alterada pela Lei nº 3175 de 08 de janeiro de 2025, e pelo 
Decreto nº 6126 de 28 de maio de 2025, publicado no 
DOE 8418 de 28 de maio de 2025;

Considerando os termos do Processo nº 
0002.0143.1851.0321/2025 - GABINETE/SESA cujo objeto 
é a celebração de Termo de Execução Descentralizada 
(TED) entre a Secretaria de Estado de Saúde - SESA e 
a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
- SEJUSP, objetivando a descentralização de crédito 
orçamentário para viabilizar a utilização de frota de 
aeronaves do Grupamento Tático Aerotransportado do 
Amapá - GTA pela SESA.

RESOLVE:

Art. 1º Designar Comissão para análise, avaliação e 
elaboração das peças técnicas necessárias à celebração 
de Termo de Execução Descentralizada (TED) entre a 
Secretaria de Estado de Saúde - SESA e a Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, 
objetivando a descentralização de crédito orçamentário 
para viabilizar a utilização de frota de aeronaves do 
Grupamento Tático Aerotransportado do Amapá - GTA pela 
SESA, objeto do Processo nº 0002.0143.1851.0321/2025 
- GABINETE/SESA.

Art. 2º. A Comissão a que se refere o Art. 1º será composta 
pelos servidores abaixo relacionados:

CEL QOCBM Rogério Umbelino da Silva, Mat. 154987
TEN QOABM Diego de Oliveira Martins Paiva Mat. 944998
APC Camecran José Dias da Silva Mat. 1166670

Art. 3º O prazo para a conclusão das atividades é de 30 
(trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período 
conforme a necessidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá/AP, 27 de agosto de 2025.
Assinado eletronicamente
DANIEL PAES ARAÚJO MARSILI
Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública
<#E.G.B#117193#43#130098/>

Protocolo 117193
.

.

 

Secretaria de Turismo
<#E.G.B#117185#43#130092>

PORTARIA Nº 091/2025 - SETUR

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 5371 de 
08 de maio de 2025, tendo em vista o teor do PROCESSO 
Nº 0046.0757.2228.0008/2025 - GAB/SETUR.

CONSIDERANDO A Lei Federal Lei 14.133, promulgada 

em 21 de abril de 2021, que trata sobre as normas 
gerais para licitações e contratações nas administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados 
como fiscais do contrato firmado com a empresa 
APN SERVIÇOS LTDA, referente ao Contrato nº 
004/2025-SETUR. Este contrato é específico para a 
realização do show artístico do cantor ALEXANDRE 
PIRES, que ocorrerá na 54ª Expofeira do Amapá/AP. Os 
fiscais nomeados terão a responsabilidade de assegurar 
o cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
estabelecidas.

JULIANA MARCIEL CALDAS
ELIANE CAMILO DA SILVA BASTOS
FABIANA LACERDA SANTOS
ROSEMERY SANTA BRIGIDA ARAUJO

Art. 2° - São atribuições do fiscal de contrato:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução dos termos do 
contrato;
II - Informar ao seu superior hierárquico a existência 
de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar 
os problemas detectados;
III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, levando em consideração 
o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 
avaliação;
IV - O fiscal deverá manter contato com o representante 
da empresa contratada para garantir o cumprimento 
integral do contrato.

Art. 3º - Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se

Macapá-AP, 27 de agosto de 2025.
SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO
Secretária de Estado do Turismo
Decreto n.º 5371/2025- GEA
<#E.G.B#117185#43#130092/>

Protocolo 117185
<#E.G.B#117167#43#130069>

EXTRATO DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 
004/2025 - SETUR

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR E 
A EMPRESA APN SERVIÇOS LTDA, NAS SEGUINTES 
CONDIÇÕES DESTE TERMO.

Pelo presente instrumento, de um lado, O ESTADO 
DO AMAPÁ, por intermédio da Secretaria de Estado 
do Turismo - SETUR/GEA, instituída pela Lei n° 0811 
de 20 de fevereiro de 2004, alterada através da Lei n° 
3.175, de 08 de maio de 2025, inscrito no CNPJ N° 
11.762.219/0001- 44, com sede na Rua Binga Uchôa, 

Eslen
Realce
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N° 29, Bairro Central, CEP 68906-090, neste ato 
representada por sua Secretária, Srª SYNTIA MACHADO 
DOS SANTOS LAMARÃO, inscrita no CPF sob o n° 
XXX.524.XXX-49, residente e domiciliado na Rua Jovino 
Dinoá, nº 1604, Bairro: Central, Macapá-AP, nomeada 
pelo Decreto nº 5371, de 08 de maio de 2025, doravante 
denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa 
APN SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.XXX.601/
XXX1-77, com sede na Avenida Rondon Pacheco nº 
4600, Torre UBT, sala 193, Bairro Tibery, Uberlândia/
MG, CEP: 38.405-142, neste ato representado pelo Sr. 
ALEXANDRE PIRES DO NASCIMENTO, domiciliado 
na Avenida Princesa Izabel, 525 apto 1600, Fundinho, 
Uberlândia/MG, CEP 38400-192, portador da cédula 
de identidade nº XXX.564.X SSP/MG e inscrito no 
CPF nº XXX.903.XXX-15, domiciliado na Avenida das 
Américas, nº 2400, Casa 246 - Bairro Parque das Nações 
Parnamirim/RN - CEP 59158-150, celebram o presente 
Contrato de Inexigibilidade com amparo legal no art. 74, da 
lei n ° 14.133/21, considerando as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL
1.1 Lei 14.133/2021, Art. 74. É inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de:
a) Contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública;
b) Contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:
c) Art. 74, § 2º, para fins do disposto no inciso II do 
caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a 
pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 
carta ou outro documento que ateste a exclusividade 
permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, 
afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação 
restrita a evento ou local específico.
d) Art. 74, § 4º, nas contratações com fundamento no 
inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação 
de empresas ou a atuação de profissionais distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO CONTRATUAL
2.1 Contratação da empresa que detém a 
representação do show artístico do cantor ALEXANDRE 
PIRES, para apresentação a ser realizada no dia 03 de 
setembro de 2025 na 54ª Expofeira do Amapá/AP, em 
total conformidade com as condições comerciais e Rider 
Técnico.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 Os serviços serão executados de acordo 
o com as condições contidas no Processo nº 
0046.0757.2228.0008/2025, o qual se refere a instrução 
nos autos do PRODOC e na proposta apresentada 

pela CONTRATADA, que originou este contrato, em 
conformidade com o disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 
14.133/2021.
3.2 Os serviços sob a responsabilidade da 
CONTRATADA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem executados em decorrência deste 
contrato.
3.3 A falta de funcionários e/ou equipamentos 
e ferramentas não poderá ser alegada como motivo 
para a não execução dos serviços e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo 
não cumprimento das condições estabelecidas, desde 
que as ausências previstas sejam de responsabilidade da 
CONTRATADA
3.4 O Evento (show) ocorrerá, na modalidade 
presencial, de acordo com programação constante 
na Proposta Técnica apresentada pela empresa a ser 
contratada.
3.5 O regime de execução do presente Contrato 
será mediante o fornecimento da prestação do serviço, 
único e indivisível, não sendo possível parcelamento, pois 
refere-se a uma única apresentação artística na data e 
local pré-definido.
3.6 O show será realizado no Parque de exposição 
em Fazendinha, denominado Engenheiro Agrônomo 
Antônio Roberto Ferreira da Silva, no dia 03 de setembro 
de 2025.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA QUANTIDADE ESTIMADA 
E VALORES
4.1 A especificação dos itens e os quantitativos a 
serem contratados constam no contrato originário firmado 
entre as partes.
4.2 O show será realizado no dia 02 de setembro de 
2025.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado 30% na assinatura 
do contrato e 70% até o dia 01 de setembro de 2025;
5.2 É condição para o processamento do pagamento a 
apresentação por parte da CONTRATADA da Nota Fiscal/
Fatura referente ao (s) objeto (s) regularmente fornecido 
(s), acompanhada dos documentos de regularidade 
perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, 
FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT);
5.3 Previamente ao pagamento do fornecedor, a 
Contratante realizará consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação, observadas as seguintes 
condições:
I. Constatando-se situação de irregularidade 
do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa;
II. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado 
uma vez por igual período, a critério da Administração;
III. Não havendo regularização ou sendo a defesa 
considerada improcedente, a Administração deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado pela Administração, para que sejam acionados 
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os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos;
IV. Persistindo a irregularidade, a Administração 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
Contratos em execução, nos autos dos Processos 
Administrativos correspondentes, assegurada à 
Contratada a ampla defesa;
V. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o 
fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, 
caso o fornecedor não regularize sua situação junto a 
Contratante; e
VI. Somente por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade do órgão ou entidade contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a empresa ou 
profissional que estiver irregular nos termos acima.
5.4 O pagamento será creditado em favor da empresa, 
através de ordem bancária, na entidade bancária indicada 
na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza 
o nome do banco, assim como os números da respectiva 
agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito;
5.4.1 O pagamento devido pela CONTRATANTE 
à CONTRATADA, será depositado na conta a seguir 
descrita:

Dados Bancários
CONTA CORRENTE: 151247 - 1
AGÊNCIA: 3237 - 9
BANCO: BRADESCO

5.5 A nota fiscal deverá ser emitida sem rasuras, 
contendo como beneficiário/cliente Governo do Estado do 
Amapá, CNPJ N° 11.762.219/0001- 44, com a descrição 
clara do objeto do contrato.
5.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou 
Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante;
5.7 Será considerada data do pagamento o dia 
em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento;
5.8 Os valores das notas fiscais deverão ser os 
mesmos consignados na Nota de Empenho, sem o que, 
não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, será estabelecido um prazo de 01 (um) a 03 
(três) dias úteis para a contratada fazer a substituição;
5.9 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de 
descontar da (s) Nota (s) fiscal (is) /Fatura (s) a serem pagas, 
qualquer débito existente da empresa em consequência 
de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto;
5.10 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, 
enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de 
reajustamento ou correção monetária do valor inicial.
5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável;
5.12 No caso de eventual atraso de pagamento, desde 
que a contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado: I= (TX/100) /360 I= (6/100) /360 = 0,00016438TX 
= Percentual da taxa de juros de                       mora anual 
= 6%.
5.12.1 O não pagamento da remuneração prevista 
ensejará a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, corrigido conforme equação disposta 
no item 5.12, mais juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, considerando-se mês completo o decurso de 30 
(trinta) dias.
5.12.2 A CONTRATADA se reserva no direito de considerar 
rescindido o presente instrumento em caso de não 
pagamento da remuneração prevista, independentemente 
de qualquer obrigação assumida pelo CONTRATANTE, 
ficando a CONTRATADA desde logo autorizada a negociar 
a presença do ARTISTA em qualquer outro evento, 
bem como desobrigada ao pagamento de qualquer 
multa, indenização ou devolução de valores pagos pelo 
CONTRATANTE em razão do presente instrumento.
5.12.3. Em caso de não pagamento pela CONTRANTE, 
nas condições previstas, desobrigará o artista de realizar 
a apresentação descrita, sem prejuízo de ensejar 
descumprimento contratual, passível das sansões 
contratuais e legais.
5.13 Eventuais discussões sobre condições de 
pagamento devem seguir as regras                estabelecidas;
5.14 Nenhum pagamento será efetuado à 
CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente 
à execução do objeto contratual, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção 
monetária.

6. CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 A CONTRATANTE compromete-se a empenhar os 
valores decorrentes deste contrato de prestação de 
serviços de acordo com a dotação orçamentária:
a) Valor do orçamento: R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais), que será empenhado em duas parcelas;
b) Programa: 0017 - DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DO TURISMO NO AMAPA;
c) Ação: 2047 - APOIO A POLÍTICA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO AMAPÁ;
d) Fonte: 500 - OUTROS RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS;
e) Natureza: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E 
PRORROGAÇÃO
7.1 O prazo de vigência do contrato será a partir da 
assinatura até o dia 04 de setembro de 2025.
7.2 Os demais prazos relacionados à prestação dos 
serviços estão previstos no Termo de Referência e no 
presente Contrato.
7.3 Eventuais alterações contratuais obedecerão às 
cláusulas contratuais e contido no artigo 124 e da Lei 
Federal nº 14.1333/2021.
Parágrafo Único - O Serviço será prestado no dia 03 de 
setembro de 2025

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE
8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e 
irreajustáveis

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES
9.1. Constituem obrigações da CONTRATADA
9.1.1 Contatar a Secretaria de Estado do Turismo - 
SETUR, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar 
os detalhes de execução, evitando transtornos durante 
sua prestação;
9.1.2 Executar os serviços nas condições estabelecidas 
neste contrato, no termo de referência e Anexos;
9.1.3 Refazer imediatamente, por sua conta, o serviço 
não aceito pela fiscalização;
9.1.4 Cumprir todas as exigências e estabelecimento 
das cláusulas e condições estipuladas neste contrato, 
bem como as leis e normas atinentes à segurança, 
higiene e medicina de trabalho, fornecendo os adequados 
equipamentos de proteção individual a todos os que 
trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no 
local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme 
e crachá de identificação;
9.1.5 Facilitar todas as atividades de fiscalização dos 
serviços realizados pelo CONTRATANTE, fornecendo 
todas as informações e elementos necessários;
9.1.6 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 
objeto deste contrato, sem prévia anuência, por escrito, 
do CONTRATANTE;
9.1.7 Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a execução 
dos serviços;
9.1.8 Providenciar o imediato afastamento de 
empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou 
inconveniente aos serviços;
9.1.9 Assumir a responsabilidade pela boa execução 
e eficiência dos serviços que efetuar, bem como por 
quaisquer danos decorrentes da realização destes 
serviços, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros;
9.1.10 Manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação;
9.1.11 Fornece todo material necessário à execução do 
serviço;
9.1.12 Responder pelos danos causados aos bens 
da Secretaria de Estado do Turismo - SETUR, quando 
resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência 
ou imperícia dos seus empregados ou prepostos;
9.1.13 Manter, durante a execução do CONTRATO, todas 

as condições de habilitação e qualificação necessárias;
9.1.14 Emitir Nota Fiscal com detalhamento dos serviços 
com especificação do número do Contrato, o objeto 
contratado, número da nota de empenho e o período 
faturado no formato dia/mês/ano.
9.1.15 Iniciar e executar os serviços dentro do período 
definido pela Contratante. Caso o serviço não seja 
executado nas condições estabelecidas, a empresa ficará 
sujeita à multa contratual;
9.1.16 Supervisionar a qualidade do serviço contratado;
9.1.17 Atender às solicitações da CONTRATANTE, 
que porventura ocorram, em caso de os serviços serem 
executados em desacordo com as especificações e 
condições pactuadas;
9.1.18 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, 
contribuições, estaduais e municipais, que incidam 
ou venham a incidir sobre a execução dos serviços 
e apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pela CONTRATANTE;
9.1.19 Assegurar à CONTRATANTE o direito de 
fiscalizar, sustar e/ou recusar os serviços que não estejam 
de acordo com as condições estabelecidas no presente 
CONTRATO e/ou Termo de Referência, ficando certo que, 
em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das 
responsabilidades provenientes deste Contrato;
9.1.20 Comunicar à CONTRATANTE qualquer 
anormalidade de caráter urgente referente a execução 
dos serviços e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários;
9.1.21 Manter-se, durante todo a execução, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo 
de Referência;
9.1.22 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, 
nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela 
Contratante;
9.1.23 Assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 
do fornecimento dos materiais ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da Contratante;
9.1.24 Assumir, também, todos os encargos de possível 
demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 
execução do serviço, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência;
9.1.25 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos 
encargos fiscais e comerciais resultantes do processo de 
contratação;
9.1.26 A inadimplência da empresa, com referência 
aos encargos estabelecidos na condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
CONTRATANTE, nem poderá onerar os materiais objeto 
deste CONTRATO, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a Contratante;
9.1.27 Cumprir outras obrigações previstas no Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n. º 8.078/90) que sejam 
compatíveis com o regime de direito público.
9.1.28 A CONTRATADA se responsabiliza pela presença 
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do Artista, com no mínimo 30 minutos de antecedência do 
horário marcado para início da apresentação, no Parque 
de exposição em Fazendinha, denominado Engenheiro 
Agrônomo Antônio Roberto Ferreira da Silva, para 
fazer sua apresentação, salvo as situações de caso 
fortuito ou força maior, como sinistros e catástrofes ou 
qualquer doença ou mal súbito, que impeça o artista de 
comparecer, que deverá ser imediatamente comunicado 
por escrito à Contratante, já com alternativas de resolução, 
para que seja deliberado, as possibilidades em relação as 
apresentações.
9.1.29 A CONTRATADA fica ainda responsável pela 
hospedagem transporte aéreo e terrestre, transporte 
local: vans e carro executivo, alimentação e pagamento 
de tributos.
9.2 Constituem obrigações da CONTRATANTE
9.2.1 Promover condições para a execução dos 
serviços, objeto deste contrato;
9.2.2 A CONTRATANTE fica ainda responsável pelo 
pagamento do cachê artístico;
9.2.3 Assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no 
serviço, de pessoas credenciadas pela CONTRATADA 
para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados;
9.2.4 Empenhar os recursos necessários para a 
execução do contrato, garantindo o pagamento da nota 
fiscal, respeitando as normas vigentes;
9.2.5 Fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando 
à CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem de sua 
imediata intervenção para execução do serviço;
9.2.6 Controlar e acompanhar toda a execução do 
contrato;
9.2.7 Designar fiscal para acompanhamento deste 
contrato, nos moldes do art. 104, inciso III da Lei 14.133/21.
9.2.8 Emitir a Ordem de Serviço e as autorizações para 
a execução dos serviços necessários, numeradas em 
sequência e assinadas pela autoridade competente;
9.2.9 Proceder ao pagamento, em prazo de até 
30 (trinta) dias, após a execução dos serviços para a 
Contratada, mediante certificação da fatura pelo Fiscal 
nomeado;
9.2.10 Supervisionar a execução dos serviços e atestar 
a Nota Fiscal/fatura correspondente;
9.2.11 Comunicar oficialmente à empresa quaisquer 
irregularidades relacionadas com a execução dos 
serviços;
9.2.12 Fornecer atestados de capacidade técnica 
quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
exigidas;
9.2.13 Impedir que terceiros executem os serviços objeto 
deste Contrato.
9.2.14 Disponibilização do espaço para a realização 
da apresentação musical, devidamente estruturado, 
conforme especificações constantes do “rider técnico” 
fornecido pela CONTRATADA;
9.2.15 Fica sob a integral responsabilidade da 
CONTRATANTE a contratação e pagamento dos 
equipamentos de sonorização, iluminação e painel de 
Led, Backline, Efeitos e Mobiliário de acordo com as 
especificações que lhe serão entregues por ocasião da 
assinatura do presente instrumento, por meio de Rider 
Técnico, responsabilizando-se ainda, por seu transporte, 

montagem e desmontagem, além de eventual operação;
9.2.16 É de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATANTE, a liberação e adequação do local do 
show junto as entidades e órgãos públicos pertinentes à 
SEGURANÇA, capacidade de público, controle de fluxo 
de pessoas (saídas de emergência) e combate a incêndio.
9.2.17 Fornecer o necessário para proporcionar a 
biossegurança e a segurança física do ARTISTA e de 
sua equipe, bem como de seus objetos pessoais e de 
trabalho, responsabilizando-se por danos a eles causados, 
decorrentes da falta de cumprimento dessas obrigações.
9.2.18 Camarins montados e devidamente abastecidos, 
conforme rider fornecido pela CONTRATADA.
9.2.19 ECAD.
9.2.20 Não realizar apresentações contendo efeitos 
pirotécnicos e/ou de papel (picado, colorido etc.) dentro 
do (s) lugar (es) onde o show será realizado;
9.2.21 O repertório e o conteúdo artístico da apresentação 
musical serão determinados, única e exclusivamente, pela 
CONTRATADA.
9.2.22 É expressamente proibida a execução do repertório 
do ARTISTA no show por terceiros, seja pela banda de 
abertura, se houver, ou por outros músicos participantes 
do evento, responsabilizando-se o CONTRATANTE por 
esse aspecto.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
10.1 O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita 
fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer 
hora, do (s) fiscal (is) indicado (s), nos termos do art. 104, 
inciso III da Lei 14.133/21.
10.2 O objeto contratado será acompanhado e 
fiscalizado por 01 (um) servidor, que será designado em 
Portaria pela CONTRATANTE, para exercer a função 
de fiscal, conforme disposto no Art. 117 da Lei n. º 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, até a data de 
efetivação desta contratação, observando o seguinte:
10.3 O representante anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas ao serviço contratado, 
determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados.
10.4 As decisões e providências que ultrapassem a 
competência do representante
10.5 Deverão ser solicitadas aos seus superiores em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
10.6 A existência da fiscalização por parte da 
Contratante não diminui ou altera a responsabilidade 
da Contratada ao fiel cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas.
10.7 A forma de comunicação entre a Secretaria 
de Estado do Turismo - SETUR e a CONTRATADA 
será realizada preferencialmente via Ofício e/ou e-mail 
institucional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COMPETÊNCIAS 
DO FISCAL
11.1. Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos 
fornecidos e dos serviços prestados a Secretaria de 
Estado do Turismo - SETUR;
11.2. Verificar se a entrega de materiais ou as prestações 
de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
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sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual 
e o instrumento convocatório;
11.3. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos 
serviços, de acordo com o objeto contratado;
11.4. Indicar eventuais descumprimentos contratuais 
para que, mediante processo administrativo, sejam 
devidamente apurados.
11.5 O fiscal do contrato poderá solicitar à CONTRATADA, 
as informações complementares para acompanhamento 
de questões relacionadas à Contratação.
11.6 A fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a 
substituição de qualquer preposto da CONTRATADA, 
mediante decisão motivada pelo fiscal do contrato.
11.7 A fiscalização anotará em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados, conforme estipula o Art. 
117, § 1º da Lei 14.133/21.
11.8 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade verificada durante a 
execução deste contrato.
11.9 A existência e a atuação da fiscalização pelo 
CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 
concerne à execução do objeto contratado.
11.10 A fiscalização de que trata este item não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em cor-
responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n. º 
14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO E 
CANCELAMENTO DO SHOW
12.1. Constituirão motivos para extinção do Contrato, 
a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
as situações descritas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
12.2 A CONTRATADA terá direito à extinção do Contrato, 
em caso de atraso superior a 2 (dois) meses, contados da 
emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE, por despesas 
relativas aos fornecimentos, conforme previsão contida 
no art. 137, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021.
12.3 Na hipótese referida no ITEM 13.2, a 
CONTRATADA poderá optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, consoante 
facultado no art. 137, §3º, II, da Lei nº 14.133/2021.
12.4 Somente poderá ocorrer a alteração da data da 
apresentação após expressa concordância e autorização 
da CONTRATADA, sendo que, em caso de cancelamento 
por parte do CONTRATANTE, o valor pago não será 
devolvido, sendo retido pela CONTRATADA a título de 
reserva de agenda.
12.5 Na hipótese de cancelamento injustificado do 
show por parte do CONTRATANTE, haverá incidência de 
multa pecuniária adicional e não compensatória abaixo 
descrita, sem prejuízo no recebimento e na retenção de 

outros valores pactuados:
a) 50% (cinquenta por cento) do valor devido à 
CONTRATADA, caso o cancelamento ocorra até o 30º 
(trigésimo) dia anterior à data marcada para o show;
b) 75% (setenta e cinco por cento) do valor devido 
à CONTRATADA, caso o cancelamento ocorra entre o 
29º (vigésimo nono) até o 6º (sexto) dia anterior à data 
marcada para o show; e
c) 100% (cem por cento) do valor devido à 
CONTRATADA, caso o cancelamento ocorra entre o 5º 
(quinto) dia até a data marcada para o show.
12.6 Na hipótese da apresentação contratada não 
puder ser realizada por motivo de doença do ARTISTA, 
bem como em caso de doença grave ou falecimento 
de parente do ARTISTA até o 1º grau, as PARTES 
tentarão agendar nova data para o show, de acordo 
com suas disponibilidades. Caso não seja possível o 
novo agendamento em até 12 (doze) meses, o presente 
instrumento será rescindido, sem aplicação de multa 
às PARTES, com a restituição do valor antecipado à 
CONTRATADA.
12.6.1 Por se tratar de obrigação personalíssima, caso 
o ARTISTA venha a falecer, o presente contrato estará 
automaticamente rescindido, não cabendo qualquer 
multa ou encargos em razão disso, mas, tão somente, a 
restituição do valor antecipado à CONTRATADA.
12.6.2 O show será considerado realizada pela 
CONTRATADA caso haja interrupção após transcorridos 
40 (quarenta) minutos de seu início; ou, ainda, se houver 
interrupção causada por falta de energia elétrica por 
mais de 10 (dez) minutos. Em ambos os casos caberá 
à CONTRATADA o recebimento integral da remuneração 
descrita no Anexo I deste Contrato.
12.7 Caso o evento não possa ser realizado na data 
aprazada em razão de caso fortuito ou força maior, 
incluindo, mas não se limitando, às restrições legais, 
judiciais e/ou regulamentares decorrentes de pandemia 
que venha a ser decretada pelo Poder Público, com 
determinação para distanciamento social, que proíbam 
ou inviabilizam, de qualquer forma, o cumprimento das 
obrigações estabelecidas no presente instrumento, não 
será aplicada multa ou penalidade para as PARTES, de 
modo que transferência/remarcação do evento ou, ainda, a 
concessão de crédito para futura contratação da prestação 
de serviços objeto do presente instrumento, deverão ser 
negociadas entre as PARTES através de aditivo escrito 
com as novas condições, bem como pagamento mínimo 
do cachê artístico estabelecidos, considerando a reserva 
de agenda do ARTISTA.
12.8 No caso de não realização do show pela 
ausência do ARTISTA em decorrência de casos fortuitos 
alheios a sua vontade, tais como, mas não se limitando 
a enfermidades, acidentes, impossibilidade de acesso 
ao local do evento, inclusive por falta de condições 
atmosféricas que permitam o pouso e/ou decolagem 
de aeronaves e/ou atrasos na programação de horários 
das companhias aéreas, falha mecânica em veículos 
de transporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes 
de qualquer natureza, risco de contágio, dentre outros, 
será designada nova data, de acordo com a agenda do 
ARTISTA, ficando a CONTRATADA isentada de qualquer 
penalidade, mediante pagamento pela CONTRATANTE 
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das despesas relativas à execução e produção do show 
em nova data, na forma ora contratada;
12.9 Não se enquadram nas hipóteses de caso fortuito 
ou força maior a interrupção ou cancelamento do show 
por danos provocados por negligência ou imperícia da 
equipe ou de contratados locais e equipamentos, atraso 
ou ausência de carregadores, atraso nos transportes 
(carga e/ou descarga), atraso e/ou impossibilidade de 
montagem dos equipamentos, sonorização, iluminação, 
força elétrica, ou, ainda, problemas nas dependências do 
local do show e/ou dependências da plateia e, também, por 
descumprimentos contratuais com terceiros, embargos 
judiciais relativos a impostos, taxas, alvarás, licença, ou 
outros, bem como qualquer ação ou omissão atribuída à 
CONTRATANTE, seus empregados ou controlados.
12.10 Na ocorrência de quaisquer impedimentos 
legais, judiciais e/ou regulamentar que proíba (m) e/
ou inviabilize (m), de qualquer forma, o cumprimento da 
relação contratual estabelecida neste contrato, bem como 
a execução do show, tal ocorrência será considerada 
hipótese motivada de extinção do ora pactuado, desde 
que não sejam decorrentes de fatos imputáveis a alguma 
das partes. Nesse caso, igualmente, deverá haver prévia 
notificação e obediência ao procedimento previsto, bem 
como garantia do pagamento mínimo do cachê artístico 
estabelecido, considerando a reserva de agenda do 
ARTISTA.
12.11 A não realização do espetáculo por culpa da 
CONTRATANTE, decorrente do não cumprimento de suas 
obrigações estipuladas neste contrato por impedimento 
da não obtenção de licença, negligência e demais 
obrigações a seu cargo, ou qualquer outro motivo que 
a CONTRATADA não tenha dado causa, ou ainda caso 
haja interrupção deste após transcorridos 40 (minutos) 
de seu início desde que haja a presença física do artista 
na cidade onde deveria se dar a apresentação obrigará a 
CONTRATANTE ao pagamento de 100% (cem por cento) 
do objeto contratado.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES 
E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 A CONTRATADA será responsabilizada admi-
nistrativamente pelas infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14133/21, podendo ser aplicada (s) ao responsável 
a (s) seguinte (s) sanção (ões), de acordo com o art. 156 
do referido diploma legal:
a. Advertência;
b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 
o valo do contrato;
c. Impedimento de licitar e contratar;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VINCULAÇÃO AO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
14.1. A presente contratação vincula-se aos autos do 
Processo nº 0046.0757.2228.0008/2025 e Inexigibilidade 
de Licitação nº 005/2025.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO 
CONTRATO
15.1.1. A alteração de quaisquer das disposições 

estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida 
se tomada nos termos da lei e expressamente em termo 
aditivo, que a este contrato será juntado, conforme o Art. 
91 da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES
16.1. Em caso de descumprimento contratual por 
quaisquer das PARTES, a que se sentir lesada notificará 
a outra por escrito, discorrendo sobre os fatos ocorridos 
e oportunizando a regularização, de modo a atender a 
finalidade e cronograma estabelecido para o show.
16.1.1 Caso os fatos ocorridos não sejam sanados pela 
parte responsável no prazo estipulado na notificação, 
a parte lesada fará jus ao recebimento de multa 
compensatória no montante de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, sem prejuízo no manejo de ação 
indenizatória visando a recomposição dos prejuízos, 
na forma da lei; 16.1.2 prazo para pagamento da multa 
prevista no parágrafo anterior é de 10 (dez) dias corridos, 
a contar do término do prazo estipulado para regularização 
dos fatos ocorridos.
16.2. Com fundamento no Art. 7º da Lei n. º 10.520/2002 
e Art. 49 do Decreto Federal n. º 10.024/2019, ficará 
impedida de licitar e contratar com o Estado do Amapá 
e será descredenciada do cadastro de fornecedores, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo e demais 
cominações legais, a CONTRATADA que:
a) Não mantiver a proposta;
b) Deixar de entregar a documentação exigida no 
certame ou apresentar documentação falsa;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) Fornecer material que não atenda à especificação 
exigida no edital;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo;
g) Fizer declaração falsa;
h) Cometer fraude fiscal.
16.3 Para os fins da alínea “f”, reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos no Art. 178 da Lei n. º 14.133/2021.
16.4. Com fundamento nos artigos 155 e 162 da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, a CONTRATADA ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado 
pela Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total das obrigações, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal, às seguintes penalidades
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
CONTRATANTE;
b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado e por ocorrência de 
fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste 
edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente. Uma vez comunicados oficialmente, poderá 
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
c) Multa compensatória de até 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota 
de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 
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regularmente convocada, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções legalmente previstas;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, 
no mesmo percentual da alínea anterior, será aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão temporária de participar em licitação, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, em relação aos órgãos da 
administração ou entidade Contratante que a aplicou;
f) Impedimento de licitar e contratar com o Estado do 
Amapá com o consequente descredenciamento do 
Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos causados.
16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 
III e IV da Lei n. º 14.133/2021, a CONTRATADA que:
a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por 
meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos;
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os 
objetivos da licitação;
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com 
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;
16.6 As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do item 
11.3 desta Seção poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados, sem prejuízo de perdas 
e danos cabíveis.
16.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para 
cobrir os prejuízos causados pela conduta do infrator, o 
Estado do Amapá ou a Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil.
16.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas 
neste instrumento realizar-se-á mediante processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa, observando-se o rito previsto na Lei nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), e, subsidiariamente, o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021 e na Lei nº 9.784/1999.
16.9 A competência para processamento das penalidades 
será do respectivo órgão Contratante.
16.10. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, 
na estipulação das sanções, a autoridade competente 
deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, o grau de comprometimento 
do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente 
das irregularidades constatadas.
16.11 A CONTRATANTE poderá reter dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, como medida cautelar, in-
dependentemente de sua manifestação prévia, valor 
relativo à eventual multa a ser aplicada em razão de 
inadimplemento contratual, com base no Art. 45 da Lei nº 
9.784/1999.
16.12 O valor da multa aplicada será descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA ou 

da garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando 
for o caso, cobrado judicialmente.
16.13. Aplicada à penalidade de multa, após regular 
processo administrativo, e observado o disposto nas 
condições deste termo, a CONTRATADA será notificada 
para efetuar o recolhimento do seu valor, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da notificação.
16.14. Se, durante o processo de aplicação de sanção, 
houver indícios de prática de ato ilícito tipificado pela Lei nº 
12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
16.15 O processamento do PAR não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.
16.16. As situações dispostas no art. 137 da Lei 
14.133/2021 poderão ensejar, a critério da Administração, 
a rescisão unilateral do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
17.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas 
na Lei n. º 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
Bem como a Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor.
17.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida 
Lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
18.1. O presente Contrato deverá ser publicado, em 
resumo, no Diário Oficial do Estado do Amapá, nos termos 
do art. 174 da Lei n. º 14.133/2021, considerando a não 
implantação do Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca 
de Macapá-AP, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/2021.
19.2. E por estarem assim ajustados e concordes, as 
partes assinam eletronicamente o presente instrumento.

Macapá-AP, 27 de agosto de 2025.
Syntia Machado dos Santos Lamarão
Decreto Nº 5371 - GEA
CONTRATANTE
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